
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.393 - PB 
(2016/0171447-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO E OUTRO(S) - 

PB005568 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE 
PROCURADORES : RODRIGO AZEVEDO GRECO E OUTRO(S) - PB012952B
   ALESSANDRO FARIAS LEITE E OUTRO(S)
  

  

 )

  

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO.
1. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada constitui erro grosseiro e 
inescusável, tendo em vista sua previsão exclusiva para atacar decisão monocrática do 
Relator. Precedentes: AgRg nos EDcl no AgRg nos EAREsp 723.276/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 16/6/2016; AgRg no AgRg no AREsp 
616.500/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2015; AgRg 
no AgRg no REsp 1.337.231/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 24/6/2014.
2. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.393 - PB 
(2016/0171447-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO E OUTRO(S) - 

PB005568 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE 
PROCURADORES : RODRIGO AZEVEDO GRECO E OUTRO(S) - PB012952B
   ALESSANDRO FARIAS LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo interno interposto contra acórdão, assim ementado (fl. 401, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido

A agravante pretende, manejando agravo interno no agravo interno no agravo em recurso 

especial, afastar a aplicação do óbice da Súmula 182/STJ, sustentando que infirmou o fundamento 

da decisão agravada e apresentando argumentos para o fim de comprovar a tempestividade 

recursal. 

Impugnação nas fls. 483-489, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1661403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.393 - PB 
(2016/0171447-3)
  
  
 

Documento: 1661403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2017 Página  3 de 5



 
 

 
A g I n t  n o  A g I n t  n o  A G R A V O  E M  R E C U R S O  E S P E C I A L  N º  9 4 4 . 3 9 3  -  P B  ( 2 0 1 6 / 0 1 7 1 4 4 7 - 3 )

  

    A g I n t  n o  A g I n t  n o  A G R A V O  E M  R E C U R S O  E S P E C I A L  N º  9 4 4 . 3 9 3  -  P B  ( 2 0 1 6 / 0 1 7 1 4 4 7 - 3 )

  

  

   )

  

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO.
1. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada constitui erro grosseiro e 
inescusável, tendo em vista sua previsão exclusiva para atacar decisão monocrática do 
Relator. Precedentes: AgRg nos EDcl no AgRg nos EAREsp 723.276/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 16/6/2016; AgRg no AgRg no AREsp 
616.500/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2015; AgRg 
no AgRg no REsp 1.337.231/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 24/6/2014.
2. Agravo interno não conhecido.

 
  

 

  
  

 

    
  

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece conhecimento.

Com efeito, encontra-se cristalizado nesta Corte o entendimento de que a interposição de 

agravo interno contra decisão colegiada constitui erro grosseiro e inescusável, tendo em vista sua 

previsão exclusiva para atacar decisão monocrática do Relator.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ART. 258 DO RISTJ. ERRO 
INESCUSÁVEL. NÃO CONHECIMENTO.
1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão colegiado é 
manifestamente incabível.
2.  Consoante  os  termos dos arts. 1.021 do novo Código de Processo Civil  e  258  
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente cabe agravo interno  
contra decisum monocrático,  sendo manifestamente inadmissível sua interposição   
contra decisão colegiada.
3.  Configurado o erro grosseiro, incabível a aplicação do Princípio da Fungibilidade 
Recursal.
Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EDcl no AgRg nos EAREsp 
723.276/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 16/6/2016).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
JULGAMENTO COLEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DE ERRO 
GROSSEIRO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Conforme os arts. 545 e 557, § 1º, do CPC e 258, caput, do RISTJ, o Agravo 
Regimental somente é cabível das decisões proferidas pelo Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turmas ou de Relator, não sendo possível a sua interposição 
contra julgamento colegiado.
II. Em razão da clareza dos dispositivos em questão, resta impossibilitada a 
aplicação, na espécie, do princípio da fungibilidade recursal, por se tratar de erro 
grosseiro. Precedentes: STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EAREsp 539.126/ES, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 02/09/2015; 
STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2015; STJ, 
PET no AgRg no AREsp 687.943/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/08/2015; STJ, AgRg no AgRg no AREsp 
663.451/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/05/2015.
III. Agravo Regimental não conhecido (AgRg no AgRg no AREsp 616.500/PR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DIRECIONADA CONTRA DECISÃO COLEGIADA. 
AUSÊNCIA DE CABIMENTO. ARTS. 557, § 1o. DO CPC E 258 DO RISTJ. 
ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A teor dos arts. 557, § 1o. do CPC e 258 do RISTJ, a irresignação não comporta 
conhecimento, uma vez direcionada contra acórdão proferido em sede de Agravo 
Regimental interposto anteriormente, caracterizando, ainda, erro grosseiro a obstar a 
aplicação do princípio da fungibilidade. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 
400.835/RJ, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 15.04.2014, AgRg nos 
EDcl no AgRg no Ag 1.239.557/RJ, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 
25.03.2014, e AgRg no REsp. 1.383.145/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 27.03.2014.
2. Agravo Regimental não conhecido (AgRg no AgRg no REsp 1.337.231/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 24/6/2014).

In casu, a presente irresignação volta-se contra acórdão proferido pela Primeira Turma, o 

que evidencia o seu não cabimento.

Com essas considerações, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0171447-3 AREsp 944.393 / PB

Números Origem:  00013804620148150011  13804620148150011

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO E OUTRO(S) - PB005568 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE 
PROCURADORES : RODRIGO AZEVEDO GRECO E OUTRO(S) - PB012952B

 ALESSANDRO FARIAS LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NOBRE FILHO E OUTRO(S) - PB005568 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE 
PROCURADORES : RODRIGO AZEVEDO GRECO E OUTRO(S) - PB012952B

 ALESSANDRO FARIAS LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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